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Constituinte encerra hoje votação do 1 - turno 
Ulysses quer assumir Presidência após plenário apreciar as dez últimas emendas às Disposições 

• 

O primeiro turno de vota­
ção do texto da nova Cons­
tituição terminará hoje, 
provavelmente pela ma­
nhã. A previsão foi feita pe­
lo secretário-geral da Me­
sa, Paulo Affonso Martins 
de Oliveira, logo após o en­
cerramento da sessão de 
ontem, quando o presidente 
Ulysses Guimarães convo­
cava para as 9h de hoje a 
que poderá ser a última 
sessão do primeiro turno. 

R e s t a m a p e n a s dez 
emendas para serem vota­
das e, delas, só duas são 
consideradas polémicas. 
Elas estendem o prazo pa­
ra as mineradoras estran­
geiras adaptarem-se às 
exigências de nacionaliza­
ção fixadas no primeiro 
turno e evitam que se anu­

lem de imediato as conces­
sões ainda nâo exploradas 
pelas empresas a que fo­
ram dadas. 

Agora, abre-se o prazo 
para que o deputado Ber­
nardo Cabral dê nova reda-
ção ao texto. Caso não se 
consiga concluir o primeiro 
turno na sessão que come­
ça pela manhã, uma nova 
sessão será convocada pa­
ra a tarde, já sem a presen­
ça do deputado Ulysses 
Guimarães, que assume a 
Presidência da República. 
Essa hipótese, porém, é 
considerada improvável: 
Ulysses reúne condições 
para forçar a votação e 
completar o turno antes da 
partida do presidente Sar-
ney para a China. 

JÚLIO ALCÂNTARA 

Cabral apressa 2 9 turno 
A Mesa da Constituinte 

resolveu adiar para hoje a 
distribuição do pacote das 
regras que irão disciplinar 
as votações do 2o turno, já 
que ontem ainda se estuda­
va a possibilidade de redu­
ção dos prazos que compo­
rão o novo calendário. O re­
lator Bernardo Cabral 
(PMDB/AM), que teria se­
te dias para apresentar o 
texto aprovado, garante 
fazê-lo em apenas dois, 
uma vez que o trabalho es­
tá bem adiantado. Ele per­
deria ainda dois dias do 
prazo que lhe è destinado 
para elaboração do pare­
cer sobre as emendas desta 
nova fase. 

Quanto às regras de en­
caminhamento da votação, 
o professor Miguel Reale 
Júnior — assessor jurídico 
da presidência da Consti­
tuinte — anunciou que o 
presidente Ulysses Guima­
rães voltou atrás, e permi­
tirá os destaques simples. 
Cada parlamentar terá o 
direito de destacar suas 
quatro emendas para se­
rem votadas individual­
mente. As que não forem 
destacadas serão votadas 
em dois blocos, um envol­
vendo todas as emendas 
que tiveram parecer con­
trário pelo relator, e o ou­
tro pacote contendo as ma­
térias que receberam pare­
cer favorável. 

— Na prática, nâo muda 
nada. O texto será votado 
na ordem normal e nin­
guém sairá beneficiado ou 
prejudicado. Será apenas 
uma fórmula para agilizar 
as votações, sem que os 
constituintes se sintam pre­
judicados. Eu até propus 
que fossem permitidos ape­
nas dois destaques por 
constituinte, o que reduzi­

ria a votação pela metade. 
Mas o Doutor Ulysses 
achou que ia ter muita re­
clamação e resolveu per­
mitir os quatro destaques 
— disse Reale. 

RECESSO 

A partir de amanhã, até o 
dia 31 de julho, os servido­
res da Câmara e Senado 
têm direito ao recesso, pe­
las normas do Congresso. 
Mas ontem líderes dos par­
tidos recolheram assinatu­
ras para encaminhar ao 
presidente do Congresso, 
Humberto Lucena, um 
abaixo-assinado onde pe­
dem a antecipação do fim 
do recesso para o dia 17, 
convocando os funcionários 
ex t r ao rd ina r i amen te a 
partir do dia 18 de julho. 

Assim, o recesso coinci­
diria com o intervalo pre­
visto entre o 1° e o 2o turno, 
quando já se sabe que os 
constituintes retornarão às 
suas bases eleitorais. "A 
Constituinte nâo vai parar, 
então nâo tem sentido se 
avalizar este recesso. To­
dos nós estamos ansiosos 
para ver os nossos traba­
lhos terminados o mais rá­
pido possível", argumen­
tou o líder do PDT na Câ­
mara, deputado Brandão 
Monteiro. 

No Senado, o líder do 
PMDB, Ronan Tito, já ha­
via conseguido mais de 50 
assinaturas para requerer 
a convocação extraordiná­
ria dos funcionários. A par­
tir do dia 18 de julho, se ain­
da nâo estiverem marca­
das sessões da Constituinte 
para o início da votação em 
2" turno, o presidente Hum­
berto Lucena poderá con­
vocar sessões do Congresso 
para desafogar a pauta 
existente. 

Retirada emenda que 
faria Ulysses vice 

Nâo há mais possibilida­
de de Ulysses Guimarães 
ser eleito vice-presidente 
biônlco de Sarney até o fi­
nal do atual mandato presi­
dencial. O autor da emenda 
abrindo caminho à escolha 
indireta de Ulysses, depu­
t a d o J o ã o A g r i p i n o 
( P M D B - P B ) , p r e f e r i u 
retirá-la. 

O vice de Sarney ficará 
sendo mesmo o presidente 
da Câmara, até março de 
90, quando serão empossa­
dos o presidente e seu vice, 
eleitos em 15 de novembro 
de 89. Mas ainda não está 
afastada a hipótese de 
Ulysses ser reeleito em 
março do próximo ano por 
mais dois anos presidente 
da Câmara — continuando 
como vice-presidente da 
República até a posse dos 
eleitos na sucessão de Sar­
ney. 

No segundo turno de vo­
tações na Constituinte se­
rão apreciadas duas emen­
das supressivas — do depu­
tado Rubem Medina (PFL-
RJ), retirando do texto 
constitucional toda e qual­
quer referência à eleição 
de dirigentes da Câmara e 
do Senado — que seria ma­
téria regimental — e, do 
deputado Nilson Gibson 
(PMDB-PE), levantando a 
proibição de reeleição do 
presidente e demais mem­
bros da Mesa para o mes­
mo cargo. 

Na expectativa de que 
nâo haverá a reeleição (te 
Ulysses, sâo carie' latos • 
presidente da C&raar? no 
período 89/90 os deputados 
Paes de Andrade (CE), 
Bernardo Cabral (AM), 
Roberto Cardoso Alves 
(SP) e Paulo Mincarone 
(RS), todos do PMDB. 

Divisão do Rio é rejeitada 
O Rio de Janeiro conti­

nua unido. Apesar dos es­
forços dos deputados José 
Maurício (PDT-RJ), Adol­
fo de Oliveira (PL-RJ) e 
José Carlos Coutinho (PL-
RJ), a Constituinte decidiu 
rejeitar por 330 a proposta 
de desfusáo da Guanabara 
do Estado do Rio. Apenas 
81 parlamentares votaram 
favoráveis à emenda, que 
propunha a realização de 
um plebiscito entre os elei­
tores dos antigos Estados 
do Rio de Janeiro e da Gua­
nabara, que se pronuncia­
riam a favor ou contra a se­
paração. O plebiscito seria 
realizado no próximo dia 15 
de novembro, juntamente 
com as eleições munici­
pais. 

Foram vários os argu­
mentos que um dos autores 
da emenda, o líder Adolfo 
de Oliveira, utilizou sem 
êxito, para convencer a 
Constituinte a aprovar o 
plebiscito. Lembrou, por 
exemplo, que no passado a 
Guanabara, com recursos 
financeiros edificou gran­
des obras e contava com 
grandes administradores e 
que o Estado do Rio manti­
nha a tradição de 140 anos 
de história e progresso. 
"Com a fusão houve uma 
redução violenta dos recur­
sos e da representatividade 
política. Hoje a Guanabara 
é uma prefeitura falida e o 
Rio um Estado abandonado 
e esquecido". 

A deputada Sandra Ca-
vancanti, considerou o ple­
biscito inconveniente por 
entender que a fusão dos 
dois Estados agora é que 
começaria a render lucros 

com os artigos aprovados 
pela Constituinte. 

FRONTEIRAS 

Além das redivisões ter­
ritoriais a serem estudadas 
por uma comissão criada 
exclusivamente para Isso, 
as fronteiras dos estados e 
municípios poderão sofrer 
leves alterações, com o ob-
jetivo de atender melhor a 
acidentes naturais, crité­
rios históricos, conveniên­
cias administrativas e co­
modidade das populações 
fronteiriças. 

A proposta, fruto de uma 
fusão de emendas apoiada 
por todas as lideranças, foi 
votada sem polémica e 
aprovada por 378 votos a 
favor e apenas quatro votos 
contrários. O texto prevê, 
ainda, que estados e mu­
nicípios podem solicitar à 
União que se encarregue 
dos trabalhos demarcató-
rios. 

TOCANTINS 

O Estado do Tocantins foi 
aprovado ontem pela Cons­
tituinte. Pelo projeto a no­
va federação terá uma le­
gislação eleitoral própria, 
eler ido seus representan­
tes ida esse ano. Todos 
eles lesde o governador 
até madores terão um 
mai to reduzido, para 
que i próximas eleições 
poss. í coincidir. A insta­
lação io Tocantins deverá 
se dai no mesmo dia da 
posse dos eleitos, prevista 
para 1" de janeiro de 89. A 
fusão de emendas aprova­
da ganhou co-autoria de to­
da a bancada goiana. 

Arolde de Oliveira (em primeiro plano) briga com Inocêncio (de costas), o líder de seu partido, o PFL 

Deputados 

trocam soco 

pelo jogo 
Uma briga por causa de 

jogo ou um "rififi parla­
mentar", como disse o de­
putado José Genoíno (PT-
SP), aconteceu ontem à 
noite no plenário entre o 
evangélico Arolde de Oli­
veira (PFL-RJ) e o vice-
líder do PFL, Inocêncio 
Oliveira (PE). 

O primeiro tumulto acon­
teceu às 20h50m, quando ao 
orientar a bancada sobre a 
votação da emenda que 
permitia a liberação dos 
cassinos, o líder Inocêncio 
Oliveira disse que seu voto 
era favorável, mas deixava 
em aberto a decisão dos 
parlamentares do PFL. 
Sem que ninguém enten­
desse o que estava aconte­
cendo, o que se viu logo em 
seguida foi o deputado Ino­
cêncio Oliveira tentanto 
dar um soco em Arolde de 
Oliveira. Os dois foram se­
parados e a votação conti-

Depois que a emenda já 
havia sido rejeitada e tudo 
parecia calmo, o plenário 
foi novamente agitado com 
Inocêncio tentanto acertar 
com socos o seu colega 
Arolde de Oliveira. Mais 
uma vez ele não conseguiu 
acertá-lo, mas tumultuou a 
sessão. "Calma, calma", 
pedia o presidente Ulysses 
Guimarães. 

AGRESSÃO 

Depois, passado o susto, 
Arolde deu a sua versão. 
Disse que apenas pergun­
tou a Inocêncio Oliveira co­
mo havia encaminhado o 
seu voto. "Nâo é dá sua 
conta", teria respondido o 
líder, partindo para a 
agressão. Na segunda dis­
cussão, Arolde disse que foi 
apenas pedir desculpas, 
mas o líder também nâo 
entendeu. Ninguém saiu 
machucado. Foi só um rifi­
fi, como disse o deoutaio 
José Genoíno. 

Servidor público com 
5 anos será estável 

As 9h da noite, com uma 
votação em ritmo de toque 
de caixa, os constituintes 
aprovaram quase por una­
nimidade o chamado trem 
da alegria, que garante es­
tabilidade aos atuais servi­
dores públicos civis da 
União, dos estados. Distrito 
Federal e municípios, da 
administração direta ou 
autárquicas, que na data 
da promulgação da nova 
Constituição, contem pelo 
menos cinco anos de servi­
ço público ininterruptos, 
exceto nas fundações. 

A esse trem da alegria, 
juntou-se ainda outro, me­
nor numericamente, que 
garante aos delegados de 
polícia equiparação sala­
rial com os promotores pú­
blicos. Para contrabalan­
çar, a fusão de emendas 
aprovadas em bloco aca­
bou com a estabilidade, a 
partir da promulgação da 
nova Carta, a todos os ser­
vidores admitidos sem con­
curso público. Também 
não sâo considerados está­
veis os servidores públicos 
ocupantes de cargos, fun­
ções e empregos de con­
fiança ou em comissão, 
nem aos que a lei declare 
de livre exoneração. 

A votação desses textos 
apresentou um resultado 
quase unânime: 385 consti­
tuintes votaram sim, seis 
votaram nâo e quatro se 
abstiveram. Dentre os arti­
gos que foram aprovados, 
encontram-se ainda o que 
remete para Lei Federal, 
Estadual e Municipal a de­
finição de critérios para 
que possam compatibilizar 
seus quadros de pessoal, 
conforme prevê o artigo 45, 
parágrafo segundo das dis­
posições permanentes da 
Constituição e à Reforma 
Administrativa; e o que as­
segura aos defensores pú­

blicos o direito de optar pe­
la carreira. 

NOVO BLOCO 

Interessado em fazer 
avançar a votação ontem à 
noite, deixando o mínimo 
Possível de matérias para 
"Oje, o presidente Ulysses 
Guimarães aceitou propos­
ta de votação em bloco de 
mais três fusões, juntando 
de uma só vez assuntos di­
versos como regulamenta­
ção das eleições do novo 
Estado do Tocantins, anis-
tia dos débitos para com a 
receita tributária e a cria­
ção do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural — Se-
nar. 

Outra vez, quase por una­
nimidade — 367 votos sim, 
um nâo e 11 abstenções — o 
plenário da Constituinte 
aprovou os textos contidos 
nas três fusões, que só para 
serem lidos gastaram mais 
de 15 minutos de precioso 
tempo do deputado Ulysses 
Guimarães. Para que isso 
pudessse acontecer, o de­
putado Matheus Iensen 
(PMDB-PR) concordou em 
retirar emenda de sua au­
toria que isentava do paga­
mento de direito autoral as 
gravações e reproduções 
de músicas sacras cujos 
textos fossem bíblicos. Era 
o único ponto discordante. 

Assim, mais uma vez, o 
deputado Siqueira Campos 

(PDC-GO) pôde manifes­
tar de forma hilariante a 
aprovação dos artigos que 
regulamentam as eleições 
no novo Estado do Tocan­
tins. O governador, vice-
governador, deputados es­
taduais e senadores serão 
eleitos em um único turno, 
até 75 dias após a promul­
gação da nova Constituição 
e nâo antes de 15 de novem­
bro. 

Pelo texto aprovado, foi 
também concedida anistia 
dos débitos para com as fa­
zendas tributárias Federal, 
Estadual e Municipal. 
Além disso, ficou criado o 
Serviço Nacional de Apren­
dizagem Rural (Senar) e 
descartada de vez qualquer 
possibilidade de se regula­
rizar, via Constituinte, a si­
tuação do Governo do Dis­
trito Federal. A emenda da 
deputada Marluce Pinto 
(PTB-PR), que previa a fi­
gura do governador pro 
tempore para os Territó­
rios de Roraima e Amapá, 
não Incluiu o Distrito Fede­
ral, conforme havia sido 
discutido anteriormente. 
Portanto, quando o novo 
Presidente da República, 
eleito, assumir, não terá 
como nomear o próximo 
governador do DF. E a po­
lémica continua: ou a ques­
tão será resolvida via tri­
bunais ou se aplica a velha 
norma de indicaç-ao de um 
interventor. 

O plenário também deci­
diu fixar em 10 anos o prazo 
para que os estados e mu­
nicípios liquidem suas dívi­
das com a Previdência, 
isentos de Juros e multas. 
Os débitos relativos a con­
tribuições previdenciárias 
dos executivos estaduais e 
municipais serão corrigi­
dos e atualizados e o paga­
mento poderá ser feito em 
até 120 parcelas. 

Pena de morte é enterrada 
O plenário frustrou, on­

tem pela manhã, a última-
esperança 'do deputado 
Amaral Netto (PDS-RJ) 
de ver aprovada sua prin­
cipal bandeira na Consti­
tuinte: a pena de morte, 
desta vez a ser decidida 
através de plebiscito po­
pular. Depois da derrota 
da pena de morte sucessi­
vas vezes desde o início 
dos trabalhos constitucio­
nais, Amaral apelou para 
a fórmula do plebiscito na 
tentativa de aprovar a te­
se, mas nem assim conse­
guiu sensibilizar o míni­
mo de 280 constituintes 
necessários: num quorum 
razoável de 438, o plebis­
cito para a pena de morte 
recebeu apenas 218 votos 
favoráveis e 210 contrá­
rios. 

Amaral Netto havia 
proposto a realização do 
plebiscito cento e vinte 
dias após a promulgação 
da nova Constituição, e 
até este prazo ele ampliou 
para tornar a proposta 
mais simpática, marcan­
do nova data para 9 de 
abril do próximo ano. Ao 
defender a proposta, 
Amaral Netto, com sua 
característica eloquên­
cia, pediu perdão ao ple­
nário por haver apresen­
tado antes a emenda para 
adoçâo da pena de morte 
sem consulta popular e 
argumentou que o plebis­
cito serviria para levar à 
sociedade a discussão so­
bre a violência. 

— Serão nove meses e 
meio de debates nacio­
nais, em que se vai politi­
zar o povo, levar para as 
ruas um problema que 

pode até gerar soluções 
novas, diferentes da pena 
de morte. Quem votar o 
plebiscito nâo estará vo­
tando pena de morte — 
lembrou Amaral Netto 
várias vezes. 

O deputado José Ge­
noíno, contrário à propos­
ta, encaminhou argumen­
tando que o problema fun­
damental em discussão 
não era o princípio da 
consulta popular através 
de plebiscito, mas a pena 
de morte. "O senso co­
mum da população tem a 
tendência de transferir o 
mal para a vitima, que é 
ela própria, e certamente 
vai aprovar a pena de 
morte num plebiscito", 
disse Genoíno. 

O deputado petista lem­
brou, ainda, que a crimi­
nalidade nâo diminuiu 
nos países em que a pena 
de morte foi adotada, 
acrescentando que ela po­
de dar margem a muitas 
injustiças. "Nâo existe 
tribunal Infalível". As li­
deranças de todos os par­
tidos de esquerda fizeram 
coro a Genoíno, encami­
nhando contra a emenda. 

Plenário não aposta no jogo 
O plenário da Constituin­

te decidiu nâo apostar no 
Brasil e rejeitou duas pro­
postas que visavam a lega­
lização de jogos de azar pa­
ra o desenvolvimento da 
atividade turística nacio­
nal. Há duas semanas os 
autores das emendas que 
objetivavam legalizar os 
jogos dos cassinos se pro­
nunciavam da tribuna para 
pedir: "Vamos apostar no 
País!" . Ontem, porém, 
mesmo com uma fusão que 
só marcava um prazo para 
a discussão da matéria pe­
lo Congresso Nacional, a 
tese foi derrubada, por fal­
ta de nove votos, 271 sim, 
118 nâo e 14 abstenções. 

O deputado Caio Pompeu 
(PMDB/SP) defendeu a 
proposta da fusão de votar, 
em um ano depois da pro­
mulgação da Constituição, 
lei sobre a matéria do De­
creto 9215/46, que extinguiu 
os cassinos no País. Para 
ele, esta legislação está ul­
trapassada e nâo atende 
mais aos interesses nacio­
nais. Mesmo assegurando 
que a fusão não tinha como 
objetivo legalizar os cassi­
nos, mas só marcar data 
para a discussão do assun­
to, ele lembrou dos be­
nefícios que traria esta ati­
vidade para o Brasil. 

Segundo ele, em dois 
anos o Brasil ganharia um 
bilhão de dólares com a ati­
vidade, além de gerar mui­
tos empregos. Garantiu 
também que não havia 
qualquer interesse pess<~ 
dos autores da fusão so> 
esta matéria. "Entre Aloy-
sio Teixeira, Alexandre 
Puzzina e Evaldo Gonçal­

ves, existe um que nem se­
quer joga, que é o Puzzi­
na", disse ainda. 

"Esta fusão saiu pior que 
a emenda original", adver­
tiu o deputado Miro Teixei­
ra (PMDB/RJ) ao a tacara 
proposta. "Ela estabelece 
um prazo e condições para 
se discutir o jogo no Con­
gresso Nacional. Mas eu 
não vejo nas Disposições 
Transitórias qualquer dis­
positivo propondo discus­
são sobre a lei de greve, a 
lei de imprensa, a CLT ou a 
lei de segurança nacional", 
disse ainda. 

Na sequência, foi rejeita­
da por 202 votos contra, 144 
a favor e 23 abstenções a 
proposta do deputado Ger­
son Peres (PDS/PA) que 
legalizava o jogo do bicho. 
Ele chegou à tribuna desa­
fiando o plenário: "Quero 
testar hoje os homens desta 
Casa; se sâo a favor da cor­
rupção que se instalou nos 
estados e municípios em 
volta do jogo do bicho". 
Contraditando seus argu­
mentos, o senador Marco 
Maciel disse que atrás des-
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